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Abstract  Most elderly people use at least one medication, and about one-third use more than
five drugs simultaneously. Many patients have no access to the drugs they most need, and others
use unnecessary or dangerous drugs. The mean number of drugs used by the elderly, as quoted in
different studies, varies from 2 to 5. Significant predictors for such misuse of medication are old-
er age, female gender, precarious health conditions, and depression. Cardiovascular drugs, anti-
rheumatics, and analgesics are the most frequently consumed therapeutic classes. Multiple use,
prescription of contraindicated drugs, redundant use, and inadequate training of the health
care team are associated with adverse drug effects and interactions. Better quality of prescrip-
tions and research on drug use can bring benefits to people aged 60 years or older.
Key words  Aging Health; Drugs; Drug Utilization

Resumo  A maioria dos idosos consome, pelo menos, um medicamento, e cerca de um terço deles
consome cinco ou mais simultaneamente. A média de produtos usados por pessoa oscila entre
dois e cinco. Esse uso irracional se traduz em consumo excessivo de produtos supérfluos, ou não
indicados, e subutilização de outros, essenciais para o controle das doenças. Entre os fatores pre-
ditores do uso estão a idade avançada, o sexo feminino, as piores condições de saúde e a depres-
são. As classes terapêuticas mais consumidas são os cardiovasculares, os anti-reumáticos e os
analgésicos. O uso de múltiplos produtos, a prescrição dos contra-indicados para os idosos, o uso
de dois ou mais fármacos com a mesma atividade farmacológica e o treinamento inadequado
da equipe de saúde favorecem o aparecimento dos efeitos adversos e das interações. O aprimora-
mento da qualidade da prescrição médica e o estímulo às investigações sobre o uso de medica-
mentos devem beneficiar a população acima dos 60 anos de idade.
Palavras-chave  Saúde do Idoso; Medicamentos; Uso de Medicamentos
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Introdução

As características do consumo dos medicamen-
tos fornecem elementos para a eleição das prio-
ridades em assistência farmacêutica e para a
regulamentação de produtos. A partir daí, cabe
aos gestores do SUS garantir o acesso aos pro-
dutos e a oferta de fármacos com o melhor per-
fil quanto à relação benefício versus risco.

Este último aspecto – o potencial para a
ocorrência e a gravidade das reações adversas
aos medicamentos, sobretudo em idosos não
internados – é a preocupação básica do texto a
seguir.

Acesso ou excesso?

Nos Estados Unidos, de 1999 a 2000, o gasto
com medicamentos prescritos cresceu 17,3%.
Tal crescimento foi maior do que com qualquer
outro serviço de saúde, e o envelhecimento da
população é uma das explicações para o fenô-
meno (Steinbrook, 2002).

Porém, os benefícios da farmacoterapia não
se distribuem homogeneamente entre as ca-
madas sociais. O acesso aos medicamentos se-
gue as desigualdades sociais e econômicas.
Vinte e cinco por cento da população mundial
estão sem assistência farmacêutica completa,
isto é, não têm acesso – ou têm acesso limitado
– aos fármacos (WHO, 1988). No Brasil, estima-
se que 23% da população consumam 60% da
produção, e que 64,5 milhões de pessoas, em
condições de pobreza, não tenham como com-
prar remédios (Bermudez, 1995).

Entre os idosos, a fatia dos desassistidos
cresce. Além do acesso limitado por dificulda-
des na compra ou aquisição de produtos, há
sub-utilização de classes terapêuticas especí-
ficas, como os antidepressivos, os analgésicos
(Gurwitz, 1994), os anticoagulantes (Ibrahim &
Kwoh, 2000) ou os β-bloqueadores adrenérgi-
cos (Krumholz et al., 1998), ocasionada por há-
bitos de prescrição não sustentados em crité-
rios científicos e pelo consumo conspícuo de
novidades. Mesmo aqueles sem dificuldades
de aquisição nem sempre são adequadamente
tratados, pois há distorções nos campos da fa-
bricação, da prescrição e do uso.

As distorções no campo da fabricação tra-
duzem-se no número elevado de marcas co-
mercializadas com duas, ou mais, substâncias
associadas num mesmo produto. As associa-
ções em doses fixas são prática condenada em
virtude do seu potencial de causar reações ad-
versas e da impossibilidade de individualizar
as doses de cada fármaco. Elas só são recomen-

dadas caso se comprove haver vantagens acu-
muladas: maior eficácia, melhor cumprimento
da prescrição e redução de custos.

Os órgãos de regulamentação (no Brasil de-
nominados vigilância sanitária) autorizam a
comercialização de incontáveis produtos far-
macêuticos insuficientemente testados, sem
comprovação satisfatória de eficácia e de segu-
rança, sem monitoração pós-comercialização
e com efeitos similares aos de outros já regis-
trados. Como resultado, o “cardápio” de produ-
tos, em vez de ir ao encontro das necessidades
sanitárias, retrata as motivações econômicas
dos fabricantes.

Quanto às distorções na prescrição, é pos-
sível afirmar que, mais do que em qualquer ou-
tro grupo etário, os medicamentos são indica-
dos para os idosos sem haver clara correspon-
dência entre a doença e a ação farmacológica.
Eles são, equivocadamente, empregados como
sucedâneos das mudanças para um estilo de
vida mais saudável, e a prescrição é impulsio-
nada pelo valor simbólico dos medicamentos. 

Em face das distorções na produção, na re-
gulamentação, na prescrição e no uso de me-
dicamentos, não é de estranhar que quase um
quarto dos idosos receba no mínimo um fár-
maco impróprio! (Gurwitz, 1994).

O dilema “acesso ou excesso” é ilustrado
pelos comentários a seguir, sobre uma impor-
tante classe de fármacos, os β-bloqueadores.
Com relação à subutilização destes na pre-
venção secundária do infarto agudo do mio-
cárdio, Krumholz et al. (1998:627) comentam:
“Our principal finding is that in 1994 and 1995,
across the United States, 63% of elderly survivors
of an AMI were not prescribed β-blockers thera-
py at discharge. Many of these patients had at
least 1 strong contraindication to the therapy as
documented by detailed medical record review;
however, among those who did not have a strong
contraindication for long-term β-blockers ther-
apy, half had not prescribed the drug at dis-
charge”.

É possível que a situação se aplique a inú-
meros outros produtos, técnicas e equipamen-
tos com finalidades terapêuticas, nos quais a
irracionalidade provoca, simultaneamente, uso
exorbitante para uns e carência para outros.

O padrão de consumo

O uso dos medicamentos varia conforme a ida-
de, o sexo, as condições de saúde e outros fato-
res de natureza social, econômica ou demográ-
fica. O consumo, segundo as classes terapêuti-
cas, altera-se ao longo do tempo e da geografia. 
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A proporção de idosos que não usa qual-
quer medicação é de 4% a 10% (Bernstein et al.,
1989; Pollow et al., 1994; Stewart et al., 1991a;
Stuck et al., 1994), mas pode chegar a 20% ou
mais (Laukkanen, 1992). Os valores oscilam
devido às características: (a) do estudo, tais co-
mo, a exclusão, ou não, dos produtos de venda
livre; (b) das políticas sociais, como o reembol-
so dos gastos; (c) da população; (d) dos hábitos
culturais do país, ou da região, entre outras.

O número médio de produtos usados pelos
idosos está entre dois e cinco, conforme o es-
tudo (Anderson & Kerluke, 1996; Chrischilles et
al., 1992; Laukkanen, 1992; Stuck et al., 1994),
e parece aumentar às custas dos medicamen-
tos de venda livre ( Jylhä, 1994; Stewart et al.,
1991b).

A prevalência de uso de medicamentos,
ajustada por idade, é maior entre as mulheres
(Chrischilles,1990; Laukkanen,1992; Psaty et
al., 1992), as quais apresentam piores estado
funcional e saúde auto-referida, sintomas de-
pressivos e hospitalizações (Chrischilles, 1992).

A idade é uma variável preditora do uso de
medicamentos, e seu efeito se produz mesmo
antes dos 60 anos, pois a chance de usar medi-
camentos aumenta desde a quarta década de
vida (Bardel et al., 2000). O aumento do uso de
produtos com a idade depende da classe ou
da sub-classe terapêutica considerada, e de o
produto ser ou não de venda livre (Anderson &
Kerluke, 1996; Chrischilles, 1992; Laukkanen,
1992; Mas, 1983). 

No Brasil, estudos populacionais sobre o
consumo de produtos farmacêuticos eviden-
ciam o uso crescente com a idade, tanto em pe-
quenos povoados do interior (Haak, 1989), co-
mo em grandes centros urbanos (Barros, 1983;
Franco et al., 1986/1987). O número médio de
produtos consumidos oscila entre dois (Barros,
1983) e 3,24 (Miralles, 1992). No Rio de Janeiro
(Veras, 1994), 80,19% dos idosos do município
usam regularmente medicamentos prescri-
tos, uso este mais acentuado entre as mulheres
e após os 70 anos de idade. Quase 30% conso-
mem medicamentos não-prescritos, sem dife-
renças entre os gêneros, sendo a maioria dos
consumidores mais jovem, entre 60 a 69 anos.

Além da idade e do sexo, outros fatores pre-
disponentes para o uso de medicamentos têm
sido identificados no País. No grupo dos ido-
sos, as mulheres mais velhas, com maior ren-
da familiar e com mais sintomas utilizam mais
medicamentos prescritos. O tamanho da famí-
lia e as atitudes favoráveis em relação aos ser-
viços não médicos são variáveis predisponen-
tes para o consumo de produtos de venda sem
prescrição médica (Miralles, 1992).
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As classes terapêuticas mais usadas pelos
idosos, nas grandes cidades, são similares.
Em Campinas, são as que agem sobre o apare-
lho cardiovascular (28%); o sistema nervoso
central (13,6%); os analgésicos e antitérmicos
(10,4%); as que agem sobre o aparelho respira-
tório (8,4%); sobre o aparelho digestivo (8,4%)
e as vitaminas e os antianêmicos (5,4%) (Bar-
ros, 1983). No Município do Rio de Janeiro, 24%
dos idosos usam pelo menos um anti-hiper-
tensivo e 24% pelo menos um diurético, vin-
do a seguir os produtos para insuficiência car-
díaca congestiva (17,9%), os anti-reumáticos
(14,2%) e os analgésicos e antipiréticos (13,9%)
(Miralles, 1992). No Município de Nova Igua-
çu, Estado do Rio de Janeiro, os remédios mais
consumidos entre os homens de 60 a 69 anos
de idade são “para o coração” e “para a pressão”
(13,1%), as vitaminas e os analgésicos respon-
dendo, cada um deles, por cerca de 10%, vin-
do a seguir os produtos para a tosse e para o fí-
gado. Entre as mulheres, 17,1% consomem
produtos "para a pressão" e "para o coração";
14,3% usam analgésicos e 8,6%, vitaminas (Cor-
deiro, 1980).

As taxas de automedicação entre os idosos
parecem ser menores do que as da população
geral. Nesta, estima-se acima de 40% a propor-
ção de remédios “autoprescritos”, ou de famí-
lias que tomam remédios indicados pelo pró-
prio usuário (Cordeiro,1980; Haak, 1989). Po-
rém, entre os idosos, apenas 18% usam produ-
tos adquiridos sem prescrição médica (Miral-
les, 1992). É possível haver, por parte da socie-
dade, maior observância de critérios técnicos
no cuidado da saúde dos mais frágeis. Essa ati-
tude é, em si mesma, positiva, seja ela resulta-
do da consciência dos riscos maiores a que es-
tão sujeitos os idosos (a tendência a apresen-
tar reações adversas mais freqüentes e mais
graves), seja conseqüência da própria gravida-
de dos quadros mórbidos a requerer assistên-
cia especializada. Confirmam tais pressupos-
tos os achados de Franco et al. (1986/1987) e de
Haak (1989): os idosos e as crianças apresen-
tam as menores proporções de automedicação.
Há outros fatores a contribuir para desestimu-
lar a aquisição de produtos supérfluos pelos
idosos: os baixos valores das aposentadorias e
pensões e as dificuldades de adesão aos trata-
mentos para as doenças crônicas (por comple-
xidade dos mesmos, falhas de memória, etc.).

Como em outros países, no Brasil, o empre-
go das distintas classes terapêuticas não é uni-
forme entre os subgrupos populacionais. Entre
os habitantes do Município de São Paulo (Tan-
credi, 1979), quase 10% dos consumidores de
psicotrópicos (em geral, ansiolíticos e sedati-
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vos) têm acima de 65 anos de idade. O coefi-
ciente de prevalência de consumo de psico-
trópicos por mil habitantes cresce dos grupos
mais jovens para os mais velhos, de 162,5 entre
os 65 e 75 anos, até 177,4 entre aqueles acima
de 75 anos. Entre os 65 e 75 anos, a prevalên-
cia é de 98,8 nos homens e de 227,8 nas mulhe-
res. Recentemente, dois outros inquéritos so-
bre consumo dos produtos psicoativos mostra-
ram tendências semelhantes. Segundo um de-
les (Almeida et al., 1994), a maioria dos consu-
midores no Rio de Janeiro são idosas jovens, di-
vorciadas ou viúvas, com baixa renda familiar.
Segundo o outro estudo (Wortman et al., 1994),
o consumo de benzodiazepínicos em Porto Ale-
gre cresce com a idade e com a condição de viú-
vo ou de separado.

Potencial para efeitos adversos

A proporção de usuários de múltiplos medica-
mentos é um indicador de qualidade da pres-
crição e da assistência médico-sanitária, em-
bora a exposição a múltiplos fármacos não seja
sinônimo de prescrição inapropriada. Os ido-
sos são passíveis de acometimento simultâneo
de disfunções em diferentes órgãos ou siste-
mas e, portanto, candidatos ao “multiuso”. Mas
sabe-se que há, quase sempre, um elenco va-
riado de medidas não farmacológicas (Fuchs &
Wannmacher, 1998), dirigidas a um estilo de vi-
da mais saudável. Infelizmente, as substâncias
farmacologicamente ativas têm sido seus suce-
dâneos, nem sempre mais eficazes. Os desdo-
bramentos adversos da polifarmacoterapia fa-
vorecem sinergismos e antagonismos não de-
sejados, descumprimento das prescrições dos
produtos clinicamente essenciais e gastos ex-
cedentes com os de uso supérfluo. 

Há indícios de aumento do “multiuso” em
diversos países. Na Finlândia, Klaukka et al.
(1993) analisam os dados de três inquéritos de
saúde comparáveis e representativos do País,
realizados em 1976, 1978-1980 e 1987. Segun-
do os resultados, o uso simultâneo de cinco ou
mais fármacos prescritos, em todas as idades,
cresce durante o período, e os idosos são, em
parte, responsáveis: em 1976, 44% dos “multiu-
suários” são idosos e, em 1987, são 55%. Isso
ocorre porque, entre os mais idosos, as doen-
ças são mais graves, o uso dos serviços médi-
cos é mais intenso e há dificuldade de discutir
os complexos problemas, que acabam sendo
medicalizados. Há quem estime (Aoki, 1983)
não existirem diferenças importantes no perfil
de fármacos usados entre os “multiusuários”,
sejam eles jovens ou idosos. Ainda assim, é

possível admitir o “multiuso” como mais preju-
dicial aos idosos do que aos jovens e, poten-
cialmente, iatrogênico (Klaukka et al., 1993).

No Canadá, segundo Anderson & Kerluke
(1996), os produtos que atuam sobre os siste-
mas nervoso central e cardiovascular, assim
como os antiinflamatórios não esteróides, são
os responsáveis pelas múltiplas exposições.
Além disso, metade dos indivíduos expostos a
seis ou mais diferentes fármacos recebem as
prescrições de três ou mais diferentes médicos,
o que sugere desarticulação entre eles. 

A preocupação com o uso irracional de me-
dicamentos, em instituições geriátricas, levou
ao desenvolvimento de listas de substâncias
a serem evitadas em idosos, ou usadas apenas
em circunstâncias excepcionais, e de suas res-
pectivas doses, freqüências e duração máxima
de tratamento (Gurwitz, 1994). Há vinte fárma-
cos potencialmente contra-indicados para os
idosos, entre os quais os benzodiazepínicos e
os hipoglicemiantes orais de meia-vida lon-
ga; os barbituratos de curta duração; os anti-
depressivos com forte ação anticolinérgica; os
analgésicos opióides, como o propoxifeno; as
associações em doses fixas de antidepressivos
e antipsicóticos; a indometacina; alguns rela-
xantes musculares, como a orfenadrina e o ca-
risoprodol.

Nesse sentido, a proporção de usuários de
fármacos inadequados é um importante indi-
cador de qualidade da assistência médico-sa-
nitária, útil para avaliar “casas de repouso”, clí-
nicas geriátricas, ou a assistência ambulatorial. 

Ilustra essa aplicação o estudo de uma amos-
tra nacional de idosos norte-americanos, por-
tadores de certo grau de dependência, mora-
dores de instituições com alimentação, su-
pervisão geral e alguns serviços adicionais de
apoio, não médicos. Entre eles, estima-se que
de 20% a 25%, conforme a instituição, recebam,
pelo menos, uma prescrição irracional, sobre-
tudo de proproxifeno, benzodiazepínico de
ação prolongada, dipiridamol ou amitriptilina.
A ausência de comprometimento cognitivo, o
maior tempo de permanência na instituição e
o maior número de fármacos prescritos asso-
ciam-se à prescrição inapropriada (Spore et al.,
1997).

Entre os idosos não internados em institui-
ções o quadro é similar. Segundo os resultados
de um inquérito populacional, com mais de 6
mil idosos, 23,5% dos norte-americanos com 65
anos de idade, ou mais, não asilados, recebem
pelo menos um fármaco contra-indicado (Will-
cox et al., 1994). A aplicação dos mesmos cri-
térios para uma amostra de residentes na Ca-
lifórnia, Estados Unidos, evidencia 14% deles
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em uso de medicamentos impróprios, sendo
os mais comuns os benzodiazepínicos de ação
prolongada, a amitriptilina e a clorpropamida.
O mais importante fator preditivo para o uso
impróprio é o número total de produtos consu-
midos: em um quarto dos que usam três e mais
produtos, um deles é inadequado. Os sintomas
depressivos aumentam mais que duas vezes a
probabilidade de usar medicação inadequada.
(Stuck et al., 1994). Todavia, apesar dos impres-
sionantes valores, os autores de ambos os es-
tudos julgam-nos subestimados, uma vez que
não estão contempladas outras causas de ina-
dequação, tais como a duração do tratamento,
as interações e outras.

A avaliação da qualidade dos produtos usa-
dos, através da aplicação dos critérios mencio-
nados, auxilia a seleção dos subgrupos vulne-
ráveis aos eventos iatrogênicos e orienta as es-
tratégias para o uso racional. Ela permite com-
parar realidades distintas e acompanhar a evo-
lução e o impacto de ações corretivas.

Apesar da utilidade, essa abordagem é limi-
tada no sentido da indisponibilidade, usual, de
registros válidos das dosagens ou das patolo-
gias. Além disso, deve-se considerar a possível
ocorrência de indicação farmacoterapêutica
adequada, mas contra-indicada para certos pa-
cientes, ou a indicação inadequada para aque-
les nos quais alternativas mais apropriadas
foram tentadas sem sucesso. Como se vê, nem
sempre as características dos usuários (idade,
sexo, diagnóstico e outras) explicam completa-
mente a variabilidade no nível de adequação
entre doenças e tratamentos, em diferentes ser-
viços, regiões ou países.

O caráter lucrativo dos serviços e das insti-
tuições privadas a abrigar os idosos, a aborda-
gem ideológica da equipe de enfermagem (ho-
lística, ou não) e a interação dos médicos com
a indústria farmacêutica podem explicar as di-
ferenças na qualidade e na quantidade dos fár-
macos prescritos. Atestam essa constatação os
resultados do estudo de 33 clínicas geriátricas
suecas. Nelas, o treinamento da equipe de en-
fermagem e dos responsáveis pela medicação,
baseado em protocolos e recomendações pac-
tuadas, influencia a adesão aos critérios de uso
adequado de psicotrópicos. A não-adesão a tais
critérios resulta no seguinte quadro: 532 resi-
dentes nas clínicas geriátricas recebem pres-
crição de neurolépticos sem terem registros
médicos de distúrbios psicóticos, enquanto 16
sem prescrição de neurolépticos são portado-
res de tais distúrbios. Da mesma forma, 367 re-
sidentes recebem prescrição de antidepressi-
vos sem registro de diagnóstico de depressão, e
26 sem prescrição de antidepressivos apresen-

tam diagnóstico de distúrbios depressivos. Os
desvios dos critérios são mais acentuados en-
tre os residentes mais jovens e aqueles com
problemas psíquicos (Schmidt et al., 1998).
Para não cair no equívoco de pensar que a má
prescrição é privilégio de países pobres, não
desenvolvidos ou com grande percentual de
população desinformada, note-se que, no mes-
mo estudo, 26% dos residentes das clínicas sue-
cas usam três ou mais psicotrópicos simulta-
neamente. 

O descompasso entre o diagnóstico e a far-
macoterapia revela-se num estudo norte-ame-
ricano com 55 instituições para idosos e pa-
cientes psiquiátricos; nelas, o uso de medica-
mentos psicoativos é elevado e a supervisão
profissional mínima (Avorn et al., 1989).

Na Catalunha (Espanha), um inquérito co-
munitário estima uma proporção de uso signi-
ficantemente maior de produtos sem valor te-
rapêutico demonstrado (os “reativadores cere-
brais” ou as associações em doses fixas) entre
os acima de 65 anos de idade, comparados aos
com menos de 65 anos (Mas, 1983). 

Um índice para estimar o uso inadequado/
concomitante de fármacos e álcool foi criado e
aplicado a um grupo de idosos; esse índice es-
tima em 20% os regimens terapêuticos (fárma-
co/dose/freqüência) com um evento de “mau
uso”. Entre os eventos identificados, 54,4% são
dosagem, indicação ou nível de uso impró-
prios; 36,8%, interações, e 8,8%, uso redundan-
te de produtos da mesma classe terapêutica.
Os principais grupos farmacológicos envolvi-
dos são os psicoterapêuticos (20,3%) e os me-
tabólicos (15,4%). A aspirina e o diazepan são
as substâncias mais freqüentemente mal usa-
das, incluindo aí o uso concomitante de álcool.
A análise por indivíduo mostra quase metade
deles com um score positivo para o índice de
“mau uso”. É importante notar um score médio
significativamente maior para os que tomam
psicoativos, do que para os que não os tomam
(Bernstein et al., 1989).

As estimativas de Pollow et al. (1994) apon-
tam na mesma direção: 65,8% dos 667 idosos
de uma amostra tomam, no mínimo, uma asso-
ciação entre fármacos considerada arriscada.
As classes de produtos que envolvem um risco
potencial mais alto são os psicoativos, os hipo-
glicemiantes, os anticoagulantes e os antiulce-
rosos, mas somente uma minoria da amostra
está sob risco, em virtude da baixa prevalência
de uso, de cada uma das categorias em ques-
tão. Na amostra total, o risco maior associa-se
aos medicamentos usados por um grande nú-
mero de indivíduos, isto é, os anti-hipertensi-
vos, os diuréticos e os antiartríticos. 
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Outra forma de medir a qualidade da pres-
crição/uso de medicamentos é o percentual de
usuários de produtos cuja finalidade terapêu-
tica e, como conseqüência, cujo perfil de rea-
ções adversas se superpõem. Entre analgésicos
e antiinflamatórios não esteróides observa-se
uso concorrente: os usuários e os não usuários
de antiinflamatórios não esteróides têm pro-
babilidade similar de usar salicilatos (Chris-
chilles et al., 1990).

No Brasil, é possível descrever o uso inade-
quado de medicamentos entre as idosas acima
de 60 anos, participantes de um centro de con-
vivência com atividades culturais, de ensino e
de assistência, situado no Rio de Janeiro. Entre
as 634 entrevistadas, 38% usam cinco ou mais
produtos; 16% são candidatas às conseqüên-
cias das interações e 14%, do uso redundante
(em geral, antiinflamatórios não esteróides).
Dezessete por centro dos produtos consumi-
dos são contra-indicados para os idosos, ape-
sar de quase 90% do total terem sido prescritos
por médicos (Mosegui et al., 1999). Na mesma
amostra, a prevalência de uso diário de benzo-
diazepínicos por 12 meses ou mais (prática sa-
bidamente questionável) é de 7,4% e cerca de
um quinto das usuárias consome produtos de
meia-vida longa (Huf et al., 2000).

O futuro

Atualmente, o uso de medicamentos pelos ido-
sos tem gerado preocupação quanto aos gastos
excessivos e aos possíveis efeitos, benéficos ou
indesejáveis. O perfil de uso obedece a peculia-
ridades de idade, gênero, inserção social, esta-
do de saúde e classe terapêutica. A inadequa-
ção traduz-se por quantidade e qualidade im-
próprias dos produtos empregados.

O aprimoramento da farmacoterapia de-
pende da atuação no campo da prescrição e no
da investigação científica. 

A farmacologia para os idosos tem pecu-
liaridades, pois com a idade diminui a massa
muscular e a água corporal. O metabolismo he-
pático, os mecanismos homeostáticos, assim
como a capacidade de filtração e de excreção
renal podem ficar comprometidos. Disso de-
corre a dificuldade de eliminação de metabóli-
tos, o acúmulo de substâncias tóxicas no orga-
nismo e a produção de reações adversas. Pode,
inclusive, haver superposição entre essas últi-
mas e os quadros mórbidos pré-existentes. Há
medidas importantes a serem seguidas diante
do paciente idoso: estímulo ao emprego de me-
didas não farmacológicas; acompanhamento,
com revisão periódica, do conjunto dos medi-

camentos e de seus possíveis efeitos adversos;
preferência por monodrogas, em detrimento
das associações em doses fixas; preferência por
fármacos de eficácia comprovada através de
evidências científicas; suspensão do uso, sem-
pre que possível; verificação da compreensão
da prescrição e das orientações farmacológicas
ou não farmacológicas; simplificação dos es-
quemas de administração; atenção aos preços
(Rozenfeld & Pepe, 1992).

Novos produtos surgem de modo perma-
nente. Entre eles, destacam-se os empregados
para o controle das doenças crônicas e aqueles
que aprimoram a qualidade de vida. Assim sen-
do, é importante criar mecanismos que permi-
tem ao clínico acompanhar e interpretar a lite-
ratura médica, bem como prescrever com base
em evidências epidemiológicas consistentes.

No campo da investigação, é preciso co-
nhecer o perfil dos usuários, segundo as dife-
rentes realidades sociais, geográficas e sani-
tárias; avaliar a qualidade do conjunto dos pro-
dutos consumidos e, ao mesmo tempo, identi-
ficar os principais preditores do uso irracional.
É com base nesses últimos que será possível
propor estratégias de correção, sejam elas na
forma de programas educativos para profissio-
nais ou para leigos, sejam como sugestões para
regulamentação, controle de qualidade e fisca-
lização de fabricantes e de produtos. 

Entre os indicadores da qualidade da tera-
pia dos idosos destacam-se: 
• número de produtos empregados por pessoa; 
• a proporção de produtos com associações
em doses fixas;
• a proporção dos fármacos contra-indica-
dos; sem efeitos benéficos comprovados; efi-
cazes, mas empregados em formas farmacêu-
ticas, doses, duração de tratamento ou indica-
ção terapêutica impróprias; com potencial ina-
ceitável de provocar interações;
• uso redundante de fármacos da mesma clas-
se terapêutica. 

O conhecimento dos padrões de uso e de
prescrição entre os idosos constitui uma medi-
da indireta da ocorrência dos efeitos danosos.
É o primeiro passo para se conhecerem os ris-
cos subjacentes à terapêutica farmacológica.
No entanto, isso não é suficiente. É preciso co-
nhecer o perfil das reações adversas, dimensio-
ná-las, identificar os seus impactos clínicos, so-
ciais e monetários. 
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